
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

SEGUNDA SEÇÃO ESPECIALIZADA CÍVEL 

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0001367-46.2015.815.0000
Origem : 1ª Vara da Comarca da Capital
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Embargante : Município de João Pessoa
Procuradora : Cintia Leitão Bernardo
Embargado  : Espólio de Wanda Londres da Nóbrega, representado por seu 

  inventariante Walter Londres da Nóbrega

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.  VÍCIOS  NÃO 
CARACTERIZADOS.  MATÉRIAS  DEVIDAMENTE 
ENFRENTADAS  NO  DECISÓRIO.  MANIFESTO 
PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA TEMÁTICA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas 
nos  casos  de obscuridade,  contradição ou omissão, 
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se 
prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo 
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente, 
impõe-se a sua rejeição.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
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decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso 
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os 
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível 

do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls. 
188/902, opostos pelo Município de João Pessoa contra decisão, fls. 167/180, que, em 
Ação  Rescisória  ajuizada  pelo  Espólio  de  Wanda  Londres  da  Nóbrega,  julgou 
procedente  o  pedido  constante  na  exordial,  rescindindo  a  parte  do  acórdão  que 
deixou  de  fixar  os  honorários  advocatícios,  em  R$  600,00  (seiscentos  reais),  nos 
termos do art. 20, §4º, do Código de Processo Civil de 1973, nos seguintes termos:

AÇÃO  RESCISÓRIA.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO 
MANEJADA PELO ENTE MUNICIPAL. EXTINÇÃO 
DE  FEITO  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO. 
AUSÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO  DA  FAZENDA 
PÚBLICA  EM  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
INTERPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  PARA  SUPRIR  A  OMISSÃO. 
RECURSO  INTEMPESTIVO.  REJEIÇÃO. 
OFERECIMENTO  DE APELAÇÃO.  SEGUIMENTO 
NEGADO.  AJUIZAMENTO  DA  RESCISÓRIA. 
PRELIMINAR  ARGUIDA  NA  CONTESTAÇÃO. 
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA. 
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS. REJEIÇÃO DA PREFACIAL.
- O Superior Tribunal de Justiça abriu a exceção para 
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que,  sendo  a  decisão  omissa  na  condenação  em 
honorários  advocatícios,  e  não  interpostos  os 
Embargos  de  Declaração  cabíveis,  resta  preclusa  a 
matéria,  por  força  da  coisa  julgada,  passível  de 
modificação apenas mediante o ajuizamento de ação 
rescisória. 
MÉRITO. ALEGAÇÃO DE OFENSA DO ART. 485, 
V,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
OCORRÊNCIA.  HONORÁRIOS  NÃO 
ARBITRADOS. INOBSERVÂNCIA DO ART. 20, DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
DESCONSTITUIÇÃO  DO  ACÓRDÃO  NESTE 
ASPECTO. JUÍZO RESCISÓRIO. FIXAÇÃO. AÇÃO 
RESCISÓRIA JULGADA PROCEDENTE.
- A ação rescisória é ação autônoma de impugnação, 
de  competência  do  Tribunal  de  Justiça,  cujo 
ajuizamento provoca a instauração de novo processo 
e nova relação jurídica processual, desta feita com o 
objetivo de desfazimento da coisa julgada material, 
em consonância com o regime jurídico disposto no 
Código  de  Processo  Civil  de  1973,  art.  485  e 
seguintes.
-  A rescisória  possui  condições específicas da ação, 
quais sejam, a existência de uma sentença de mérito 
transitada em julgado e a configuração de um dos 
fundamentos  de  rescindibilidade,  além  de  se 
observar o prazo decadencial de dois anos.
-  A  violação  de  lei  autorizadora  da  rescisão  do 
julgado  é  aquela  literal,  ou  seja,  a  aplicação  de 
dispositivo  em  hipótese  que  não  suporta  sua 
incidência ou a não aplicação em caso que a reclama.
- O  acórdão  rescindendo  que  deixou  de  fixar  a 
condenação  em  honorários  advocatícios,  violou 
disposição cogente do art. 20, do Código de Processo 
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Civil, devido à sua natureza imperativa, porquanto o 
pedido  de  honorários  advocatícios  está  implícito, 
ficando  a  parte  vencida  obrigada  ao  pagamento, 
mesmo que seja omissa a decisão.
-  Deixando o julgador de prover a respeito da verba 
honorária  desatende à  norma processual,  violando 
literal disposição de lei.

Em suas razões, o recorrente argumenta, em suma, 
omissão e  contradição  no  julgado,  porquanto  a  decisão  embargada  “não 
fundamentou  o  motivo  pelo  qual  condenou  o  ora  Embargante  em  honorários 
sucumbenciais,  motivo  pelo  qual  invocamos  o  art.  1.022,  I  do  NCPC,  pois  o 
entendimento do STJ é que não pode haver condenação dupla de honorários”. Ao 
final,  pugna  pelo  acolhimento  dos  Embargos,  sendo-lhes  emprestado  efeito 
modificativo.

Contrarrazões  pela  parte  embargada,  pedindo  a 
manutenção da decisão atacada, rejeitando-se os aclaratórios, fls. 198/202.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  se  sabe,  os  embargos  declaratórios  se 
destinam a  sanar,  em  sentenças,  decisões  e  acórdãos,  obscuridades,  omissões  ou 
contradições  ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material, eventualmente  existentes 
naquelas ou nestes (art. 1.022, do Código de Processo Civil atual).

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a 
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não 
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento 
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um 
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a 
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mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de 
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a 
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou 
omissão, não se revestindo, pois, de características de revisão total do julgado.

Na hipótese vertente, percebe-se, na verdade, que a 
parte embargante não se conformou com a fundamentação contrária da decisão em 
relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos assim declaratórios sob a 
alcunha  de  omissão e  contradição,  porquanto  a  decisão  embargada  “não 
fundamentou  o  motivo  pelo  qual  condenou  o  ora  Embargante  em  honorários 
sucumbenciais,  motivo  pelo  qual  invocamos  o  art.  1.022,  I  do  NCPC,  pois  o 
entendimento  do  STJ  é  que  não  pode  haver  condenação  dupla  de  honorários”, 
fl.188V. 

Em que pesem tais argumentos, o acórdão atacado, a 
esse respeito, assim pontuou, fl. 179: 

No  juízo rescindens, condeno a ré ao pagamento dos 
honorários  advocatícios  devidos  no processo  de nº 
0914942.25.2006.815.2001, de modo a incidir o art. 20, 
§ 4º do Código de Processo Civil/1973, que determina 
a  fixação  consoante  apreciação  equitativa  do  juiz, 
observados os critérios elencados nas alíneas "a", "b" e 
"c"  do  §  3º  do  mesmo  dispositivo  legal,  pelo  que 
arbitro referida verba em R$ 600,00 (seiscentos reais), 
patamar  que  se  mostra  adequado  às  exigências 
legais,  não  se  apresentando  excessivo  e 
desproporcional aos interesses da parte vencida, por 
outro  lado  deparando-se  apto  a  remunerar 
condignamente o trabalho do advogado em feito que 
versa matéria repetitiva e já objeto de jurisprudência 
consolidada.
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Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO 
CONSTANTE  NA  INICIAL,  para  que  seja 
rescindida a parte do acórdão que deixou de fixar os 
honorários  advocatícios  sucumbenciais  e,  em  juízo 
rescisório, arbitro os honorários advocatícios, em R$ 
600,00 (seiscentos reais), nos termos do art. 20, §4º, 
do Código de Processo Civil de 1973, considerando o 
processo de transição com o novo Código.
Condeno,  ainda,  o  réu  ao  pagamento  de  custas 
processuais e honorários advocatícios que arbitro em 
R$ 500,00 (quinhentos reais).

Demais  disso,  é  certo  que  não  se  tratam  de  duas 
condenações em honorários advocatícios na Ação Rescisória. Isso porque, a primeira 
condenação diz respeito à ação originária, a qual não observou dispositivo de lei e 
deixou de aplicar os honorários advocatícios sucumbenciais. Ou seja, nos autos não 
havia uma condenação em honorários previamente fixada na ação de origem, sendo 
certo que não se pode falar de dupla condenação.

Em  situações  desta  natureza,  destaco:  ARC 
20130020216265/DF  0022536-82.2013.8.07.0000  (Data  de  Julgamento:  20/01/2015)  e 
Resp nº 845.910 – RS – 2006/0111638-0 (Data de Julgamento: 03/10/2006).

Diante  do  panorama  narrado,  observa-se  que  o 
acórdão hostilizado foi nítido e objetivo, inexistindo quaisquer dos vícios declinados 
pelo recorrente, tendo referido  decisum apenas acolhido posicionamento diverso do 
sustentado pela parte inconformada.

Assim, não  é  necessário  grande  esforço  para  se 
perceber que a postulação sob análise é inadmissível na via do recurso de integração, 
posto que não diz respeito a quaisquer dos defeitos arrolados no art. 1.022, do Novo 
Código de Processo Civil.
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Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu a sessão, o Desembargador Saulo Henriques 
de  Sá  e  Benevides  (com  voto).  Participaram  ainda  do  julgamento,  os 
Desembargadores Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito Convocado para substituir 
o  Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho),  Maria  das  Graças 
Morais Guedes, Ricardo Vital de Almeida (Juiz de Direito Convocado para substituir 
o Desembargador José Aurélio da Cruz) e João Alves da Silva.

Ausente,  justificadamente,   o  Desembargador 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Seção  Especializada 
Cível, do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 30 de novembro de 
2016  - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado

Relator
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